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É nesta cidade cercada por duas Cord il heiras que vamos falar de liber­
dade de expressão que const itui uns dos fund amentos essencia is de 
uma sociedade democrática e compreende - aqui eu quero ch amar 
atenção - não somente as informações conside radas como inofensi ­
vas, indiferentes ou favoráveis , mas também as que possam caus ar 
tran stornos , resistência , inquie tude, pois a democracia somente exis te 
baseada na consagração do princ ipi o da plu ralidade de idéias , pen sa­
mentos e na tol erânc ia das opi niões do espírito aberto ao diálogo . Não 
há democracia fo ra desse cenár io. 
No Brasil , cabe-nos destacar que a proteção constitucio nal engl oba 
não só , em matér ia de libe rdade, o di reito de exp ressar oralmente, ou 
por escrito, mas também o direito de ouvir, assi st ir e ler. Fere o di re ito 
de liberdade a decis ão que pro íbe a publ icação no jornal , de matéria 
contra essa ou aquela essoa . Fere o d ireito à liberdade a censura 
prévia . Fe re o dire ito à liberdade o condic ionamento ou a submis são 
dos jornalistas a determinados requi sitos t raçad os pelo poder central. 
Portan to, a fron ta a Constitui ção tod a le i ou ato normativo que proi­
bir, que vedar a aquisição o re cebimento de jornais , livros, periódicos , 
tra nsmissão de no tíci as , informação , não importa que seja pela im­
prensa fal ada , seja pela imprensa televis iva , seja pela escrita. 
Proibir a livre mani festação é pretender alcançar a proibição ao pen­
samento e conseqüentemente , obter uma unan imidade au toritária e 
arb itraria que os princípios democráticos repud iam. No Bras il foram 
os tempos da censura prévi a, foi o tempo em que o governo militar 
colocava um cen sor na redação de um jorna l, e se essa experiência 
foi massacrante para o li vre pensamento no passado, de outro lado 
dela tiramos con sequências salutares no plano con stitu cional, que é 
de torna r expresso no texto da Constitui ção , todo tipo de redação , por 
qualquer forma que seja , que possa impedir efetivamente a manifesta­
ção do pensamento. 
Assim é que a Constitui ção bras ileira regulando no Art. 5° .,dentro dos 
direitos fund amentais, b tizado com cláusulas pétreas, uma série de 
di spo sitivos , de normas asseguradoras da efetiva liberdade de ex­
pressão. É, e exatamente que decorre da le itura do Ar!. 50. do texto 
constitucional, que é dize r que todos são iguais pera nte a lei sem dis­
tinção de qualquer natureza e assegu rar aos bras ileiros e aos es ­
13 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
p 
trangeiros residentes no País, o mesmo tratamento . Assegura ou tex­ o primeiro guardião do texto 
tualmente dispõe que é livre a man ifestação de pensamento , sendo magistrados só atuamos mec 
dor Gera l que não de ixa de s vedado o anonimato . 
Então, o conjunto de normas Igualmente ainda, no Art. 5°., inciso VI. diz que é inviolável a liberdade 
de consciência e de crença , sendo assegurado o livre exercício dos amplo espaço de liberdade dE 
cultos religiosos, garantidos na forma da lei e a proteção aos loca is e uma dessas normas impõe a 
bros Que integram a comunie aos cultos e as suas liturgias 
constitucion al é a missão, se 
Importante dispositivo vamo encontrar no inciso VI quando a lei o primeiro grau, ora do jui~ 
constitucional textualmente estabelece é livre, repito é livre é livre a Tribunal de Justiça e por fim 
expressão da ativ idade intelectua l, artistica cientrfica e de comuni ­ missão ind eclinável que a Ce 
cação independentemente de censura e licença. E completando esse do Poder Judici ár io. Somos r 
dos d ireitos fund amentais e arcabouço de normas garantidoras da expressão da liberdade, ainda 

no Art. 50., a Constituição assegura a todos o acesso à informação, 

resgua rdando o sig ilo da fonte quando necessário ao exercicio profis­ Interessante , nos deparamo' 

mente co nflitan tes, dentro dis iona l. Vejam bem o cuidado do leg islador constituciona l ao elaborar 
seja, tex tos normat ivos , topo uma série de normas que, interpretadas sistematicamente , tendem ao 
de lei, ou seja, a Constituiçã único fi m, assegurar e ga rantir a liberdade de expressão . 
uma cont rad ição, ou seja, um 
normas que do texto que se EVamos encontrar dispositivos também quando trata da ordem socia l do 
Art. 220 . Preceitua a Constituição: "a manifestação de pensamento , a 
cri ação, a expressão e as informações sob qualquer forma, processo Se de um lado a Consti tu içãe 
fes tação de pensamento , a I ou veícul o , não sofrerã o qua lquer restr ição,observado o disposto nesta 
tigo 5° inc iso X a Constituiçãl Consti tuição ." 
privada, a honra e a imager 
indenização pelo plano mater No art. 220, §1° a Constituição estabelece que nenhuma lei co nterá 
dispositivo que possa constitu ir embaraço à plena liberdade de infor­
A mesma Constitui ção que g. mação jornalística em qualquer veículo de comunicação social, obser­
o direito à pri vacidade, à intirvado o disposto nos incisos IV, V, X , XIII e XIV,ou seja, faz remissã o 
rentemente normas constitueaos direitos fundamenta is aos textos esculpidos no capítulo dos dire i­

tos fu nd amentais e no § 2°, completando essas normas garantidoras pológico e aparentemente co 

o intérprete , entre qual faria de direito da li berdade, a Constitu ição veda toda e qualque r censura 
dii·eto à int illidade , à honra?de natureza político- ideológica . 
Digo que aqui temos que nos Além dessas previsões, a Carta de 88 estabe ece ainda a invio lab il i­
n(:·: valer da técnica da herr dade dos parlamentares no exerci c io de suas at ividades, tute lando a 
manifestação dos vereadores no Ar!. 29 inc iso VIII, dos Deputados es­ como bem o fez a Suprema C 
tad uais no Art. 27 § 1°, dos Senadores, Deputados Federais no Art . 53 e Poder-íamos dizer se garan to 
também assegura no Art. 133 a liberdade de exerc icio de uma profissão honra , se garanto o direito à 
expressão. Qual desses valoltão cara à sociedade brasileira , de liberdade ao exercício da Advoca­
Poderíamos buscar aqui a trécia , ao dispor que o advogado é ind ispensável para a adm inis-tração 
tenho que distinguir entre as r da justi ça , sendo inviol áve l por seus atos e manifestação no exercí c io 
da prof issão nos lim ites da lei . Essa lei sabemos qua l é, é a lei 8 906 
Mas posso me deparar com ( que traz o estatuto o advogado. A Const itu ição garante aquele que é 
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abelece que nenhuma lei co nterá 
laraço à plena liberdade de infor­
jlo de comun icação social, obser­
, XIII e XIV,ou seja, faz rem issão 
i escul pidos no capítulo dos direi­
ando essas normas garantidoras 
;ão veda toda e qualquer censura 
88 estabel ece ainda a invio labili ­
de suas atividades, tutelando a 
29 inciso VIII, dos Deputados es­
6 , Deputados Federais no Ar!. 53 e 
ade de exercíc io de uma profissão 
iberdade ao exercício da Advoca­
lispensáve l para a adm inis-tração 
I atos e mani festação no exercí cio 
lei sabemos qua l é, é a lei 8.906 
)onsti tuição ga ran te aque le que é 
o prime iro guardião do texto constitucional , "o advogado" , po rqu e nós 
magistrados só atuamos mediante o requerimento dele ou do Procura­
dor Gera l que não deixa de ser também um advogado púb lico. 
Então , o conjunto de normas constitucionais assegura efetivamente um 
amplo espaço de liberdade democrát ico no país . A v iolação de qualquer 
uma dessas normas impôe a mais severa repulsa por todos os mem­
bros que integram a comunidade jurídica . Garantir a eficácia do texto 
cons ti tuc iona l é a missão , sobretudo do Poder Judiciário , ora do juiz 
do primeiro grau, ora do juiz da Corte e Ape lação, ora do Superior 
Tr ibunal de Justíça e por fim o Sup remo Tri buna l Federa l. Essa é uma 
missão indeclinável que a Consti tuição traça, co loca sobre os ombros 
do Poder Judiciário . Somos nós efetivamente os avali stas da garan tia 
dos dire itos fundamentais e dentre eles , o da li berdade de expressão . 
Interessante , nos deparamos na Constituição com textos aparente­
mente confli tantes " dentro do capí tulo dos d irei tos fu ndamentais. ou 
seja, textos normativos , topologicamente colocados num mesmo texto 
de le i , ou seja, a Cons tituição num mesmo cap ítulo e que pode gerar 
uma con trad ição . ou seja. uma test ilha en tre eles , ou melhor, entre as 
normas que do te xto que se está . 
Se de um lado a Const itu ição garante , efetivamente o d irei to ã man i­
festação de pensamen to , a liberdade de expressão , de outro no ar­
ti go 5° inciso X a Const itu ição garante o d ire ito da in tim idade da vi da 
privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurando o direi to e 
indenização pelo lano mate ria l, moral e decorren te da sua viola ção . 
A mesma Constituição que garante a liberdade de exp ressão ga ra nte 
o direito ã privacidade , à intimidade . E aí digo que podem surgir apa­
rentemen te normas constitucionais situadas no mesmo plano antro­
pológico e apa rentemen te contraditório dessa contradição , como fari 
o intérprete , entre qual faria prevalecer o direito de expressão , ou o 
direito à intim idade, ã honra? 
Digo que aqui temos qu nos vale r dos princíp ios , ou seja, temos que 
nos valer d técn ica da hermeneut ica pa ra resolver esse prob lema, 
como bem o fez a Suprema Corte brasi le ira , consti tuc ional,quero dizer. 
Poderíamos dizer se garanto a li berdade de expressão violo o direito à 
honra , se garan to o d ireito à honra , à intimidade, inibo a li berdade de 
expressão. Qual desses va lores ou dessas normas há de preva lecer? 
Poderíamos buscar aqui a trad icional regra e dizer que, na rea lida de, 
tenho que distingui r entre as normas , o que é regra e o que é princípio. 
Mas posso me deparar com duas regras e pel a aplicação pura e sim ­
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pies do ensinamentos . Diri a que uma regra exclu iria a outra porque 
re gra não adm ite nome contrário , enquanto princ ipio sim . E norma se­
gu ndo a doutr ina hermenêutica , normas são de aplicação obriga tó ria . 
Uma norma não con tradiz com outra - se con tradisser,uma de las está 
derrogada . Os pr in c ípi os não. Os princ ípios permi tem que você co loque 
ou afaste aq uele que não é adequado e aq ui falo em pr inc ípios , em a­
dequação de princ ípi os e não em ponderação de princ ípios , e me posi­
ciono sempre me posicionei ao lado de quem d iz que não pode se dar 
ao intérprete o dire ito ou prazer de escolher princíp ios aplicáve is , um 
meio de ponderação , porque ponderação é juizo de va lor e com juízo 
de val or você cria é uma outra regra, portan to cabe ao intérprete antes 
desse aparente ou desse con flito ou aparente confl ito saber prevalecer 
aquel a que melhor traduz a vontade da lei. 
Observem senhores, tivemos a famosa lei de imprensa edita a a in­
da no periodo do regime mili tar, estabelecida a democracia no Bra ­
sil com a eleição do presidente Tancredo, Neves , que ve io a fa lecer 
antes de tomar posse. Assume o Presidente Sarney encarregado de 
promover, como de fato promoveu , o início da pro moção das liberdades 
democráticas no pais . E ainda por mui tos e muitos ano ,estamos qui 
falando de 85 é 88 . E estamos fa lando po rtanto de 84 , Sarney tomou 
posse - se eu não estou enganado em 85 - estamos fa lando de algo de 
quinze , vinte e cinco , tl-:n ta anos . Por trinta anos essa le i de imp rensa 
foi aplicada pela Corte Constitucional em pleno regime democrát ico E 
recentemente a Suprema Corte resolveu reconh ecer a constitucionali­
dade da norma ou dizendo que ela fora recepcionad pe la Consti tu ição 
de 82 - pode nós causar uma ce rta perplexidade - mas o Supremo já 
hav ia ainda no período de vigência da democrac ia no Pais, o Su premo 
havia ditado , havia decidido que essa norma era consti tuc ional . "O que 
mudou?" mudou aquilo que sabemos , o subst ra to soc ial , a consc iênci a 
social passou a repudiar essa norma , entendendo que o te xto norma­
t ivo da lei de imprensa na realidade ch ocava com bem maior, ma is caro 
à soci edade , que é liberdade de imprensa, e o Supremo veio en tão, 
encarou e declarou a in constitu c ional idade. Embora o Su premo tenha 
várias ve :::.es afirmado a con sL:tuci onal idade, sabemos que a decla­
ração de inconstitucionalidade faz coisa ju lgada , materia l, mas a de 
constitucionalidade não . É claro que assim tem que ser, porque de um 
mesmo texto legal podemos extrair mais de uma norma , fo i ass im nos 
Estados Unidos da América - do mesmo texto extrai que a segregação 
racial não é incondici onal e depois , com a mudança eja consc iênc ia 
social , se declarou a incOIlstitu cional idade ou a inconst ituc ionali dade 
foi declarada pela Suprema Corte Norte Americana. No Brasi l não fo i 
diferente , o mesmo te xto quando interpretado se extraiu no tempo uma 
norma diferente porque o substrato soci al era ou tro , era o da consc iên­
cia do direito à liberdade de expressão. Por isso a declaração de cons­
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10sa lei de imprensa edi tada ain­
stabelecida a democraci a no Bra­
ncredo Neves, que veio a fa lece r , 
'residente Sarney encarregad o de 
inícío da promoção das liberdades 
luitos e muitos anos, estamos aqui 
do portanto de 84 , Sarney tomou 
m 85 - estamos falando de algo de 
pr trinta anos essa lei de imprensa 
ai em pleno regime democrático. E 
) Iveu reconhecer a constitucional i­
)ra recepcionada pela Constitu ição 
perplexidade - mas o Su premo já 
ja democracia no País, o Supremo 
a norma era constitucio nal . "O que 
s, o substrato social , a consciênci a 
a, entendendo que o tex to no rma­
chocava com bem maior, mais caro 
mprensa, e o Supremo veio então , 
alidade. Embora o Supremo tenha 
>nalidade, sabemos que a decla ­
: oisa julgada . materia l, mas a de 
I assim tem que ser, porque de um 
mais de uma norma, fo i assim nos 
smo texto extrai que a segregação 
I, com a mudança da consciência 
alidade ou a inconstitucionalidade 
'Jorte Americana . No Brasil não foi 
:erpretado se extraiu no tempo uma 
social era outro, era o da con sciên­
;ão Por isso a decla ração de cons­
tituc iona lidade de uma norma não faz coisa julgada, ma teria l , porque 
as razões que estavam presentes há vi nte , vinte cinco anos atrás não 
estão mais hoje e não há mais necessidade de se mudar o tex to da lei 
para que se alte re a norma , a norma pode ser alterada . A pensar em 
sentido contrár io estaríamos engessando a próp ria evolução do dire ito , 
e o dire ito é uma realidade cultural que se desenvolve paulat inamente 
no espaço e no tempo . 
Vo ltando a essa questão, tenho para mim , que ma is do que princíp io, a 
liberdade de imprensa, a liberdade de expressão, a liberdade de mani­
festação , nos te rmos em que colocados na Consti tu ição é uma regra 
e mais, uma regra topologicamente situada entre as c láusul as pétreas . 
Tenho para mim que também , o direito à int imidade, à libe rdade e à 
honra também é uma regra , situada dentro dos dire itos fund amen tais, 
que também se coloca como cláusula pétrea imodificáve l. A situação 
poder ia f ic r mais complicada ao intérprete , porque se eu colocasse 
como pri ncip ias, trago o princip io adequado a cada momen to, dian te 
de cada s ituação . Há um estudo no Bras il mui to bom do professor Hum­
berto Ávila do Rio Grande do Sul, que nos demonstra que também há 
espaço para convivência de regras , para adequação das regras di ante 
do caso . E assim , posso onclu ir, ouso concluir, tomando partido que 
na rea lidade o que o legislador fez, estabeleceu a liberdade de mani ­
festação , a li berdade de expressão, como liberdade de imp rensa, liber­
dade em todos os seus matizes, como uma regra absol uta que há de 
prevalecer. E quando ou comparada com a regra que assegura o direito 
à pri vaci dade, a hon ra à intimidade , o leg is lador preferi u sacrificar em 
parte este principio diante do caso conc reto, dando-I he uma reparação 
nos termos do próprio texto const ituciona l , dando- lhe uma repara ção 
no plano moral e no plano mate ri al, assegurando o dire ito a uma in­
denização , sobretudo no plano moral. Lembrando que as ofensas po­
dem causar também , além do dano mo ral , dano material . É aquele que 
é dispensado do emprego , é aquele que não consegue mais coloca r 
seu produto no mercado. Temos com regra , então, situação de con­
vivência . A ofensa tanto pode causa r um dano material como um dano 
mora l . E ambos nos termos da Constituição nos fa lará aqui o Ministro 
Pau lo Sanseverino ambos são inden izados . Ou seja , o legislador não 
admitiu nenhum empecilho ao exerc íc io da l iberdade de imprensa, à 
liberdade de pensamento, como já destacou e dissera on tem o Min is­
tro Marco Au ré lio Buzz i, numa palestra proferida em Santa Catarina , 
mas também assegurou a intim idade, mas apenas quando violada , as­
segu rando di re ito da reparação . Por isso , aque le famoso caso que se 
discute no Bras il de um Desembargador de suspender a publicação de 
determinadas matérias no jorna l, viola s im o princ ípio da liberdade de 
expressão. Se publicado, o dano haveria de ser ressarcido Mas vão 
me indagar, cerlamenle estão a indagar : olha, deixar violar a honra e 
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a intim idade para depois reparar, que proteção é essa? É que o legis­
lador pensou prime iro na co let ividade, o le islador p otegeu primeiro o 
estado de direito democrático e resgua rdou, o particular, na hIpótese 
desta violação o direito ao ressarcimento. E essa liberdade, port nto 
não há como alguns tem afirmado , com a devida vên ia , uma sucum­
bência do princípio da liberdade , antes aos outros aos direitos indi­
viduais . Não . Há uma regra de convivência entre as normas . Apenas 
ferindo-se os direitos da intim idade , surge o dever de reparar. A tutela 
é eminentemente repressiva enquanto a tutela da lIberdade mais do 
que antes de ser repreensiva ela é mesmo preventiva , a liberdade é um 
bem ma ior que o Estado deu à liberdade de pensamento . A liberdade 
de expressão é um bem maior que o Estado democrático ex ige para 
que ele possa rea lmente imperar, dai essa colocaçãO na Constituição 
de sujeitar uma reparação e outro , nem se quer bem lido o texto cons­
ti tucional e nem se quer admitir a sua vi olação. 
Fo i famoso é lóg ico, que tem v iola a intimidade a hon ra quem emprega 
preconce ito descr"minação ta sujeito não só a reparação no plano civi l 
como no plano pena l , é famoso aquele julgamento no Brasil aquele jul­
gamento do Supremo tribunal liberal e de alguém publicou um obra com 
uma descriminação racista atacando o povo judeu negando holocausto 
fazendo uma sé rie de ins inuações em tentou se [es tud ar] o dire ito de 
liberdade. Bom di reito de liberdade de man ifestação de pensamento fo i 
assegurado a obra fo i publ icad o a obra c irculou , agora as consequên­
ci as, as consequênc ias . Não é isso Ministro Buzzi? As consequências 
vão de se supo rtar, ao de ser supo rtadas por quem manifestou esse 
liv re pensamento, e se o exerc i c io desse livre pensamento dessa l iv re, 
desse l iv re direito de se ex pressar se comete abuso e abuso de dire ito 
é ilíc ito , responde por ele e responde quer no plano o dano moral mate ­
ri al quer no plano consti tu cio nal e o mais importa te me pareceu na de­
cisão do Supremo Federal e quem foi re lato r o Ministro Mauricio Corrêa 
nessa questão do deba te sobre o racismo , uma publicação jíterária foi 
a consagração do princi pio da imprescritib il idade para que ficasse per­
pétua o repúdio a objeção da sociedade a esse ti po de compo rtamento , 
por tanto nessa decisão o Su premo Tribunal Federal reconhecendo a 
pratica de racismo de discrime na obra literária negou habeas corpus 
ao autor e reconheceu a imprescriti bi lidade e o mais importante esse 
texto que selec ionei para aqui ler ao senhores Diz Mauric io Corrêa, o 
relator, " A lib erdade de expressão é garantia constitucional que não se 
tem como absoluta em todos os sentidos [ 1 Limites morais e j urídi­
cos o direito a l ivre expressão não pode abrigar em sua abrangência 
manifestação de conteúdo imoral que impliqu em ilicitude penal É livre 
e livre é qualquer cidadão para expressar mais se abusa do direito e 
se pra tica o ilícito não pode se escudar no princípio da liberdade de 
expressão". 
18 
E nós vamos ver e eu quere 
demais palestrantes , nós va 
segura efetivamente a liberd 
mina os meios de comun ica. 
nós devemos ter, não foi po 
que é uma realidade inconte: 
no parágrafo 5° Artigo 220 c 
podem direto e indiretament. 
vamos (ver ai do legiS lador] 
de liberdade e pensamento 
esculpido no artigo 220, pai 
efetiva à liberdade que há 
Oligopólio, do monopólio na 
mação de opiniões às vezes 
único do detentor do mono pc 
tanto , é extremamente impor 
a consti tuição assegura tamt 
ampla liberdade de expressã, 
dato não respondem nem cil 
Afonso Silva , a uma excludE 
bito da casa legislativa a imUl 
quando praticada fora é ónu 
po lítico Deputado , Senador q 
pertinência entre o que devi ", 
se permita ao responsáve is E 
agredir os seus semelhante 
mesmo modo hoje vem sendl 
e ao supremo federal , há urr 
ré lio da arguição de re levâr 
de relevância para que a ma' 
ainda que pra ticada fora da e 
se valer desse prin cípio, da ç 
e as alegações ou as man ife ~ 
tese eu poderia dizer aqui p 
segura ao advogado, a livre rr 
coíbe os abusos , coibe os ab 
de ressarcimento pelo dano 
exercíc io da sua função , port 
de concluir que vivemos no 
com as liberdades assegu rac 
retirou e como de fato não ret 
à inden ização . 
Fina lizo dizendo que garan tir 
cons tituc iona is asseguradore 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
I prote ão é essa? É que o leg is­
I , o legis lador protegeu primeiro o 
Jardou, o particu lar, na hipótese 
l ento . E essa liberdade , portanto 
Jom a devida vên ia, uma sucum­
,tes aos outros aos direitos indi­
ivência entre as normas . Apenas 
urge o dever de reparar. A tute la 
to a tutela da líberdade mais do 
:l mo preventiva , a li berdade é um 
dade de pensamento . A liberdade 
) Estado democrático exige para 
í essa colocação na Constituição 
rn se quer bem lido o texto cons­
a viol ação . 
ntimidade a honra quem emprega 
não só a reparação no plano civil 
le julgamen to no Bras il aqueie jul­
~ de alguém publicou um obra com 
o povo judeu negando holocausto 
rn tentou se [es tud ar] o direi to de 
.. manifestação de pensamento foi 
Ha circulou, agora as con sequên ­
~ i n i s tro Buzzi? As con sequênci as 
tadas por quem man ifestou esse 
Isse livre pensamento dessa livre, 
I comete abuso e abuso de direito 
quer no plano o dano moral mate ­
lais importan te me pareceu na de­
relator o Ministro Mau ríci o Co rrêa 
~ ism o , uma publ icação litera ri a fo i 
;critibilidade p ra que ficasse per­
de a esse tipo de comportamen to, 
Tribuna l Federal recon hecendo a 
~ra literá ria negou habeas corpus 
llidade e o ma is impor ta nte esse 
senhores. Diz Maurí ci o Corrêa, o 
1arantia constitucional que não se 
Itidos [. ..}. Limites morais e jurídi­
)Ode abrigar em sua ab rangência 
implique em ilici tude penal. É livre 
"essar mais se abusa do direito e 
./dar no princípio da lib erdade de 
E nós vamos ver e eu quero Ja adiantar para não tomar o tempo dos 
dema is pa lestrantes, nós vamos ver q le a constitu ição Brasileira as­
segura efetivamente a lib rdade de imprensa, mas observe quem do­
mina os meios de comunicação domina a sociedade dai atenção que 
nós devemos ter, não foi por outra ra zão em razão exatamente disso 
que é uma realidade inconteste que o leg islador const ituinte 88 inseriu 
no parágrafo 50 Artigo 220 que os meios de comunicação social não 
podem direto e ind iretamente ser objeto de monopólio oligopólio , não 
vamos [ver aí do legislador] uma censura ao direito de manifestação 
de liberdade e pensamento . Não , vamos entender na leitura do texto 
esculpido no artigo 220 , parágrafo 5Q da consti tui ão, uma proteção 
efe tiva á liberdade que há de imperar no seio socia l. A proibição o 
oligopól io, do monopólio na rea lidade que r imped ir a infl uência, a for­
mação de op iniões às vezes que conduza a sociedade ao pensamento 
único do detentor do monopól io , ou dos deten tores do o ligopólio . Por­
ta nto , é extremamente importante termos em vista isso , vamos ver se 
a cons titu ição assegura também aos deputados , aos senadores a ma is 
ampla liberdade de expressão e quando praticada no exercíc io do man­
dato não respondem nem civil nem crimina lmente, com bem diz José 
Afonso Silva , a uma excludente da ilicitude , prat icado dentro do âm ­
bito da casa legislativa a imunidade pode ser dizer absoluta, entreta nto 
quando praticada fora é ônus daquele que expressou daquele agente 
polít ico Deputado , Senador que expressou a sua op inião , de mostrar a 
pertinência entre o que devia e o exerc i ia da profissão , para que não 
se perm ita ao responsáveis es tud asse num mandato par lamen tar para 
agredir os seus semelhantes inconseqüentemente impunem nle, no 
mesmo modo hoje vem sendo assegurados imunidade aos verea ores 
e ao su premo federal, há um reconhecimento pe lo Min istro Marco Au­
ré lio da arguição de relevân ia, há um reconhecimento da argu ição 
de relevância para que a matéria re lat iva a imunidade dos vereadores 
ainda que prat icada fora da sede legis lat iva municipa l, também possa 
se valer desse pri ncip io , da pertinência, entre o exercic io da profissão 
e as alegações ou as manifestação de vontade realizada Isso em s ín­
tese eu poderia dizer aqui por último que t mbém a constituição as­
segura ao ad vogado , a livre manifestação no processo , mas igual modo 
coíbe os abusos, coibe os abusos sujeitando-os evidentemente a pena 
de ressarc imento pelo dano mora l ou materia l se sua extrapolar no 
exerc ício da sua função , portanto podemos conclu ir e acho que é hora 
de conclu ir que vivemos no Brasil num r gime de plena democracia 
com as libe rdades asseguradas . A revogação da lei de imprensa não 
ret irou e como de fato não retira o dire ito de resposta , não tirou o dire ito 
à indenização 
Fi na li zo dizendo que garantir a efe tividade desses princípios e regras 
constituciona is asseguradores do livre pensar, do livre manifestar do 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
livre atuar me qual quer profissão , mais do que uma tarefa é um dever 
indeclinável da comuni dade jurídica e mai s pesadamente um dever in­
decliná vel da magistratura brasileira . 
Acción dei 
y Mercado~ 
Perspectivé 
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